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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. 
PRAZO LEGAL. CITAÇÃO. DEMORA. TEMA 566/STJ. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA 
INICIAR O PRAZO DE SUSPENSÃO DE UM ANO. SOMENTE 
APÓS COMEÇA O PRAZO QUINQUENAL PRESCRICIONAL DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal no valor de R$ 
91.212,31 (noventa e um mil, duzentos e doze reais e trinta e um 
centavos), em agosto de 2017. No recurso especial, o recorrente indica 
violação dos arts. 174 do CTN e 25 da Lei n. 6.830/1980, alegando, em 
síntese, que da análise dos autos não restou comprovada negligência da 
exequente pela paralisação do executivo fiscal e que não ocorreu a 
pronunciada prescrição, tendo em vista a falta de intimação pessoal da 
Fazenda Pública.

II - Verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de 
origem contraria a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no 
sentido de que, interrompida a prescrição, no caso dos autos, pelo 
despacho ordenatório da citação (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, 
com a redação posterior à vigência da pela LC n. 118/2005), a sua 
contagem somente volta a correr, agora na modalidade intercorrente, 
depois de esgotado o prazo de um ano da intimação do exequente 
acerca da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis o endereço fornecido, referente à automática suspensão do 
processo, tal como decidido no julgamento.

III - Nos termos da tese firmada no repetitivo REsp 
1.340.553/RS, Tema 566/STF, a Fazenda Pública deve ser intimada 
para início da contagem do prazo prescricional, quando ajuizada a 
execução dentro do prazo: "Nem o Juiz e nem a Procuradoria da 
Fazenda Pública são os senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) 
ano de suspensão previsto no caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o 
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é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à 
Procuradoria a escolha do melhor momento para o seu início. No 
primeiro momento em que constatada a não localização do devedor 
e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a Fazenda 
Pública, inicia-se automaticamente o prazo de suspensão, na forma do 
art. 40, caput, da LEF. [...] "Também indiferente o fato de que o Juiz, ao 
intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente feito menção à 
suspensão do art. 40, da LEF. O que importa para a aplicação da lei é 
que a Fazenda Pública tenha tomado ciência da inexistência de bens 
penhoráveis no endereço fornecido e/ou da não localização do 
devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex lege" (REsp n. 
1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 12/9/2018, DJe de 16/10/2018.)

IV - Agravo interno provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 18 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

 

AREsp 1494580 Petição : 643160/2021

 2019/0120178-5 Página  2 de 2 



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1494580 - PR (2019/0120178-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : ERICO GERMANO HACK E OUTRO(S) - PR105977
ADVOGADO : LUCIANA MOURA LEBBOS E OUTRO(S) - PR035235
AGRAVADO : BERNARD KRONE DO BRASIL IND COM VEIC IND MAQ 

AGRIC LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : BRAZILIO BACELLAR NETO - ADMINISTRADOR JUDICIAL - 

PR007425
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. PRAZO 
LEGAL. CITAÇÃO. DEMORA. TEMA 566/STJ. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA INICIAR O PRAZO DE 
SUSPENSÃO DE UM ANO. SOMENTE APÓS COMEÇA O PRAZO 
QUINQUENAL PRESCRICIONAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal no valor de R$ 
91.212,31 (noventa e um mil, duzentos e doze reais e trinta e um centavos), 
em agosto de 2017. No recurso especial, o recorrente indica violação dos 
arts. 174 do CTN e 25 da Lei n. 6.830/1980, alegando, em síntese, que da 
análise dos autos não restou comprovada negligência da exequente pela 
paralisação do executivo fiscal e que não ocorreu a pronunciada prescrição, 
tendo em vista a falta de intimação pessoal da Fazenda Pública.

II - Verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de origem 
contraria a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de 
que, interrompida a prescrição, no caso dos autos, pelo despacho 
ordenatório da citação (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com a redação 
posterior à vigência da pela LC n. 118/2005), a sua contagem somente volta 
a correr, agora na modalidade intercorrente, depois de esgotado o prazo de 
um ano da intimação do exequente acerca da não localização do devedor ou 
da inexistência de bens penhoráveis o endereço fornecido, referente à 
automática suspensão do processo, tal como decidido no julgamento.

III - Nos termos da tese firmada no repetitivo REsp 
1.340.553/RS, Tema 566/STF, a Fazenda Pública deve ser intimada para 



início da contagem do prazo prescricional, quando ajuizada a execução 
dentro do prazo: "Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são 
os senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto 
no caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz 
suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a escolha do melhor 
momento para o seu início. No primeiro momento em que constatada a não 
localização do devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e 
intimada a Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de 
suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. [...] "Também indiferente o 
fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente 
feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O que importa para a 
aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado ciência da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da não 
localização do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex 
lege" (REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 12/9/2018, DJe de 16/10/2018.)

IV - Agravo interno provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática de minha lavra, que 

não conheceu do recurso especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo interno, o Município de Curitiba sustenta, em síntese, os 

seguintes argumentos:

[...]
No entanto, como já demonstrado acima, não se trata de reexaminar fatos, mas sim de 

reexaminar a aplicação do direito aos fatos. A jurisprudência do STJ acima transcrita admite 
a simples valoração jurídica dos fatos delineados no acórdão recorrido, como no caso em 
tela.

[...]

Na origem, trata-se de execução fiscal no valor de R$ 91.212,31 (noventa e um 
mil, duzentos e doze reais e trinta e um centavos), em agosto de 2017. No recurso 
especial, o recorrente indica violação dos arts. 174 do CTN e 25 da Lei n. 6.830/1980, 
alegando, em síntese, que da análise dos autos não restou comprovada negligência da 
exequente pela paralisação do executivo fiscal e que não ocorreu a pronunciada 
prescrição, tendo em vista a falta de intimação pessoal da Fazenda Pública.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao agravante, merecendo a decisão agravada ser revista.



O acórdão recorrido assim narrou os fatos para a averiguação da ocorrência da 

prescrição, in verbis:

No caso, constata-se que o crédito tributário vencido em 01/02/2002, tinha o 
exequente até o dia 31/01/2007, respectivamente, para comprovar a citação válida da 
empresa executada, o que somente ocorreu depois de transcorridos mais de 10 (dez) anos 
entre o ajuizamento da execução fiscal (08/01/2004 –p. 03) e a citação da empresa 
executada (06/11/2014 -pp. 17/18)Assim, diante da ausência de citação da executada dentro 
do prazo legal quinquenal, resta evidente a ocorrência da prescrição material.

 
De fato, a Súmula n. 106 do Superior Tribunal de Justiça tem o seguinte teor, 

in verbis:
Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 

motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de 
prescrição ou decadência.

Da análise da referida súmula exsurge a compreensão de que a prescrição ou 

decadência, quando o processo executivo é ajuizado dentro do prazo, somente pode ser 

afastada quando a demora na citação ocorreu exclusivamente por motivos inerentes ao 

mecanismo da Justiça.

O referido entendimento foi sufragado no julgamento do Recurso Especial 

repetitivo n. 1.102.431/RJ, tema repetitivo n. 179/STJ, quando foi fixada a seguinte tese:

A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da 
inércia do credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre 
unicamente do aparelho judiciário.

Na hipótese dos autos, houve a propositura da ação executiva, não tendo 
havido a citação do devedor e nem intimação da Fazenda Pública Municipal para a 
suspensão do prazo de um ano, previsto no art. 40, da Lei n. 6.830/80, somente após o 
qual inicia-se o prazo quinquenal prescricional do crédito tributário.

Nos termos da tese firmada no repetitivo REsp 1.340.553/RS, Tema 566/STF, 

a Fazenda Pública deve ser intimada para início da contagem do prazo prescricional, 

quando ajuizada a execução dentro do prazo:

Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os senhores do termo inicial 
do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é 
(ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a 
escolha do melhor momento para o seu início. No primeiro momento em que constatada a 
não localização do devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a 
Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art. 40, 
caput, da LEF.

[...]
Também indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha 



expressamente feito menção à suspensão do art. 40, da LEF. O que importa para a aplicação 
da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis no 
endereço fornecido e/ou da não localização do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o 
prazo, ex lege.

 
Eis o teor da ementa do julgado repetitivo:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 
(ART. 543-C, DO CPC/1973). PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SISTEMÁTICA 
PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (PRESCRIÇÃO APÓS A 
PROPOSITURA DA AÇÃO) PREVISTA NO ART. 40 E PARÁGRAFOS DA LEI DE 
EXECUÇÃO FISCAL (LEI N. 6.830/80).

1. O espírito do art. 40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execução fiscal já 
ajuizada poderá permanecer eternamente nos escaninhos do Poder Judiciário ou da 
Procuradoria Fazendária encarregada da execução das respectivas dívidas fiscais.

2. Não havendo a citação de qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou não 
sendo encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora (o que permitiria o fim da 
inércia processual), inicia-se automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 
6.830/80, e respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal. Esse o teor da 
Súmula n. 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente".

3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os senhores do termo 
inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no caput, do art. 40, da LEF, somente a 
lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria a 
escolha do melhor momento para o seu início. No primeiro momento em que constatada a 
não localização do devedor e/ou ausência de bens pelo oficial de justiça e intimada a 
Fazenda Pública, inicia-se automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art. 40, 
caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, o fato de existir petição da Fazenda Pública 
requerendo a suspensão do feito por 30, 60, 90 ou 120 dias a fim de realizar diligências, sem 
pedir a suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses pedidos não encontram amparo fora 
do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 (um) ano. Também indiferente o fato de que o 
Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente feito menção à suspensão do 
art. 40, da LEF. O que importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha tomado 
ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da não localização 
do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex lege.

4. Teses julgadas para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do 
CPC/1973): 4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo 
prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início 
automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do 
devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem 
prejuízo dessa contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a 
suspensão da execução; 4.1.1.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos casos de 
execução fiscal para cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho 
ordenador da citação tenha sido proferido antes da vigência da Lei Complementar n. 
118/2005), depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa 
infrutífera de localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.

4.1.2.) Sem prejuízo do disposto no item 4.1., em se tratando de execução fiscal para 
cobrança de dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha 
sido proferido na vigência da Lei Complementar n. 118/2005) e de qualquer dívida ativa de 
natureza não tributária, logo após a primeira tentativa frustrada de citação do devedor ou de 
localização de bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução.

4.2.) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronunciamento 
judicial nesse sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se automaticamente 
o prazo prescricional aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) durante o 
qual o processo deveria estar arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 
2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o  qual o Juiz, depois de ouvida a Fazenda 
Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato; 
4.3.) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a 
interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou 
sobre outros bens. Os requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo 
máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo com a 



natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que para além da soma 
desses dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens, a 
qualquer tempo - mesmo depois de escoados os referidos prazos -, considera-se 
interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que 
requereu a providência frutífera.

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245 do 
CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade pela falta de qualquer 
intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que 
sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o termo inicial - 4.1., onde o prejuízo é 
presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer causa interruptiva ou 
suspensiva da prescrição.

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar o 
ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que foram aplicados na contagem do 
respectivo prazo, inclusive quanto ao período em que a execução ficou suspensa.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973).

(REsp n. 1.340.553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
julgado em 12/9/2018, DJe de 16/10/2018.)

 

Desse modo, verifica-se que o entendimento adotado pela Corte de 

origem contraria a orientação jurisprudencial desta Corte Superior no sentido de 

que, interrompida a prescrição, no caso dos autos, pelo despacho ordenatório da citação 

(fl. 11) (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com a redação posterior à vigência da pela 

LC n. 118/2005), a sua contagem somente volta a correr, agora na modalidade 

intercorrente, depois de esgotado o prazo de um ano da intimação do exequente acerca da 

não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis o endereço fornecido, 

referente à automática suspensão do processo, tal como decidido no julgamento.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para dar provimento ao 

recurso especial, para afastar a prescrição decretada e determinar as providências do art. 

40 da Lei n. 6.830/80.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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